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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

STF publica acórdão de mérito sobre o fornecimento 

de medicamentos pelo SUS (Tema 1234) 

 

Direito Administrativo | Direito Processual Civil 

 

Tema 1234– STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 23, II, 109, I, 196, 197 e 198, I, da Constituição Federal, a obrigatoriedade de a 

União constar do polo passivo de lide que verse sobre a obtenção de medicamento ou 

tratamento não incorporado nas políticas públicas do SUS, embora registrado pela Anvisa. 

 

Tese firmada:  

I – Competência.  
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1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas a medicamentos não 

incorporados na política pública do SUS, mas com registro na ANVISA, tramitarão perante 

a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, quando o valor do 

tratamento anual específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço Máximo 

de Venda do Governo (PMVG – situado na alíquota zero), divulgado pela Câmara de 

Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior 

ao valor de 210 salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC.  

 1.1) Existindo mais de um medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado 

um fármaco específico, considera-se, para efeito de competência, aquele listado no menor 

valor na lista CMED (PMVG, situado na alíquota zero).  

 1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED, considera-se o valor do tratamento 

anual do medicamento solicitado na demanda, podendo o magistrado, em caso de 

impugnação pela parte requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 

10.742/2003.  

 1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, o juiz analisará de acordo com o 

orçamento trazido pela parte autora.  

 1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de competência, será considerado 

apenas o valor do(s) medicamento(s) não incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), 

independentemente da existência de cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo 

obrigação de fazer, pagar ou de entregar coisa certa. 

 

II – Definição de Medicamentos Não Incorporados.  

2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que não constam na política 

pública do SUS; medicamentos previstos nos PCDTs para outras finalidades; 

medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que não 

integrem listas do componente básico.  

 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 da 

sistemática da repercussão geral, é mantida a competência da Justiça Federal em relação 

às ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, as quais 

deverão necessariamente ser propostas em face da União, observadas as especificidades 

já definidas no aludido tema. 

 

III – Custeio.  

3) As ações de fornecimento de medicamentos incorporados ou não incorporados, que se 

inserirem na competência da Justiça Federal, serão custeadas integralmente pela União, 

cabendo, em caso de haver condenação supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o 

ressarcimento integral pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação 

de ocorrer redirecionamento pela impossibilidade de cumprimento por aquela, a ser 



   

 

implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância 

tripartite, no prazo de até 90 dias.  

 3.1) Figurando somente a União no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, 

promover a inclusão do Estado ou Município para possibilitar o cumprimento efetivo da 

decisão, o que não importará em responsabilidade financeira nem em ônus de 

sucumbência, devendo ser realizado o ressarcimento pela via acima indicada em caso de 

eventual custo financeiro ser arcado pelos referidos entes.  

 3.2) Na determinação judicial de fornecimento do medicamento, o magistrado deverá 

estabelecer que o valor de venda do medicamento seja limitado ao preço com desconto, 

proposto no processo de incorporação na Conitec (se for o caso, considerando o venire 

contra factum proprium/tu quoque e observado o índice de reajuste anual de preço de 

medicamentos definido pela CMED), ou valor já praticado pelo ente em compra pública, 

aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto na parte final do art. 9º 

na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma hipótese, poderá haver 

pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas em valor superior ao teto 

do PMVG, devendo ser operacionalizado pela serventia judicial junto ao fabricante ou 

distribuidor.  

 3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não 

incorporados, as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, serão 

ressarcidas pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). Figurando 

somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a 

inclusão do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão.  

 3.3.1) O ressarcimento descrito no item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e 

cinco por cento) dos desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo 

valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez) salários mínimos, 

a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 

instância tripartite, no prazo de até 90 dias.  

 3.4) Para fins de ressarcimento interfederativo, quanto aos medicamentos para tratamento 

oncológico, as ações ajuizadas previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas pela 

União na proporção de 80% (oitenta por cento) do valor total pago por Estados e por 

Municípios, independentemente do trânsito em julgado da decisão, a ser implementado 

mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no 

prazo de até 90 dias. O ressarcimento para os casos posteriores a 10 de junho de 2024 

deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo. 

 

IV – Análise judicial do ato administrativo de indeferimento de medicamento pelo 

SUS. 



   

 

4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, §1º, 

ambos do CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de medicamentos 

não incorporados, deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo comissivo ou 

omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa de fornecimento na via 

administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos em autocomposição no 

Supremo Tribunal Federal.  

 4.1) No exercício do controle de legalidade, o Poder Judiciário não pode substituir a 

vontade do administrador, mas tão somente verificar se o ato administrativo específico 

daquele caso concreto está em conformidade com as balizas presentes na Constituição 

Federal, na legislação de regência e na política pública no SUS.  

 4.2) A análise jurisdicional do ato administrativo que indefere o fornecimento de 

medicamento não incorporado restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e 

da legalidade do ato de não incorporação e do ato administrativo questionado, à luz do 

controle de legalidade e da teoria dos motivos determinantes, não sendo possível incursão 

no mérito administrativo, ressalvada a cognição do ato administrativo discricionário, o qual 

se vincula à existência, à veracidade e à legitimidade dos motivos apontados como 

fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente público aos seus termos.  

 4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é do autor da ação o ônus de 

demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segurança e a 

eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorporado pelo 

SUS.  

 4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de necessidade 

do medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo necessária a 

demonstração de que a opinião do profissional encontra respaldo em evidências científicas 

de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática ou 

meta-análise. 

 

V – Plataforma Nacional.  

5) Os Entes Federativos, em governança colaborativa com o Poder Judiciário, 

implementarão uma plataforma nacional que centralize todas as informações relativas às 

demandas administrativas e judiciais de acesso a fármaco, de fácil consulta e informação 

ao cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar a análise e eventual 

resolução administrativa, além de posterior controle judicial.  

 5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, devidamente 

certificadas, possibilitando o controle ético da prescrição, a posteriori, mediante ofício do 

Ente Federativo ao respectivo conselho profissional.  

 5.2) A plataforma nacional visa a orientar todos os atores ligados ao sistema público de 

saúde, possibilitando a eficiência da análise pelo Poder Público e compartilhamento de 



   

 

informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de atendimento 

diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de 

assistência farmacêutica do SUS e de acordo com os fluxos administrativos aprovados 

pelos próprios Entes Federativos em autocomposição.  

 5.3) A plataforma, entre outras medidas, deverá identificar quem é o responsável pelo 

custeio e fornecimento administrativo entre os Entes Federativos, com base nas 

responsabilidades e fluxos definidos em autocomposição entre todos os Entes 

Federativos, além de possibilitar o monitoramento dos pacientes beneficiários de decisões 

judiciais, com permissão de consulta virtual dos dados centralizados nacionalmente, pela 

simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID, entre outros, com a observância 

da Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações quanto ao tratamento de dados 

pessoais sensíveis.  

 5.4) O serviço de saúde cujo profissional prescrever medicamento não incorporado ao 

SUS deverá assumir a responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do 

paciente, apresentando, periodicamente, relatório atualizado do estado clínico do paciente, 

com informações detalhadas sobre o progresso do tratamento, incluindo melhorias, 

estabilizações ou deteriorações no estado de saúde do paciente, assim como qualquer 

mudança relevante no plano terapêutico. 

 

VI – Medicamentos incorporados.  

6) Em relação aos medicamentos incorporados, conforme conceituação estabelecida no 

âmbito da Comissão Especial e constante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o 

fluxo administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em relação à competência 

judicial para apreciação das demandas e forma de ressarcimento entre os Entes, quando 

devido.  

 6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face de qual ente público 

deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses previstas no 

próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente acórdão. 

 

VII – Outras determinações.  

 7.1) Os órgãos de coordenação nacional do MPF, da DPU e de outros órgãos técnicos de 

caráter nacional poderão apresentar pedido de análise de incorporação de medicamentos 

no âmbito do SUS, que ainda não tenham sido avaliados pela Conitec, respeitada a 

análise técnica dos órgãos envolvidos no procedimento administrativo usual para a 

incorporação, quando observada a existência de demandas reiteradas.  

 7.2) A previsão de prazo de revisão quanto aos termos dos acordos extrajudiciais 

depende da devida homologação pelo Supremo Tribunal Federal, em governança judicial 



   

 

colaborativa, para que a alteração possa ser dotada de eficácia plena. Até que isso ocorra, 

todos os acordos permanecem existentes, válidos e eficazes.  

 7.3) Até que sobrevenha a implementação da plataforma, os juízes devem intimar a 

Administração Pública para justificar a negativa de fornecimento na seara administrativa, 

nos moldes do presente acordo e dos fluxos aprovados na Comissão Especial, de modo a 

viabilizar a análise da legalidade do ato de indeferimento.  

 7.4) Excepcionalmente, no prazo de até 1 (um) ano a contar da publicação da ata de 

julgamento – em caso de declinação da Justiça Estadual para a Federal (unicamente para 

os novos casos) e na hipótese de inocorrer atendimento pela DPU, seja pela inexistência 

de atuação institucional naquela Subseção Judiciária, seja por ultrapassar o limite de 

renda de atendimento pela DPU –, admite-se que a Defensoria Pública Estadual (DPE), 

que tenha ajuizado a demanda no foro estadual, permaneça patrocinando a parte autora 

no foro federal, em copatrocínio entre as Defensorias Públicas, até que a DPU se organize 

administrativamente e passe a defender, isoladamente, os interesses da(o) cidadã(o), 

aplicando-se supletivamente o disposto no art. 5º, § 5º, da Lei 7.347/1985.  

 7.5) Concessão de prazo de 90 dias à Ministra da Saúde, para editar o ato de que 

dispõem os itens 2.2. e 2.4 do acordo extrajudicial e adendo a este, respectivamente, 

ambos firmados na reunião da CIT, ressaltando que os pagamentos devem ser realizados 

no prazo máximo de 5 anos, a contar de cada requerimento, abarcando a possibilidade de 

novos requerimentos administrativos.  

 7.6) Comunicação: (i) à Anvisa, para que proceda ao cumprimento do item 7, o qual será 

objeto de acompanhamento por esta Corte na fase de implementação do julgado, além da 

criação e operacionalização da plataforma nacional de dispensação de medicamentos 

(item 5 e subitens do que foi aprovado na Comissão Especial), a cargo da equipe de TI do 

TRF da 4ª Região, repassando, após sua criação e fase de testes, ao Conselho Nacional 

de Justiça, que centralizará a governança em rede com os órgãos da CIT do SUS, 

conjuntamente com as demais instituições que envolvem a judicialização da saúde pública, 

em diálogo com a sociedade civil organizada;  

(ii) ao CNJ, para que tome ciência do presente julgado, operacionalizando-o como 

entender de direito, além de proceder à divulgação e fomento à atualização das 

magistradas e dos magistrados. 

 

Leading Case: RE 1366243 

Data do julgamento de mérito: 16/09/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 11/10/2024 

 

Leia as informações no site 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6335939
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234


   

 

Íntegra do Acórdão 

 

STF publica acórdão de mérito sobre reserva de lei para instituir sanções 

de detenção e prisão disciplinares aplicáveis aos militares (Tema 703)* 

 

Direito Processual Penal 

 

Tema 703 – STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do 

art. 5º, LXI, da Constituição federal, a recepção do art. 47 da Lei 6.880/1980, que 

possibilita a definição, por meio de decreto regulamentar, dos casos de prisão e detenção 

disciplinares por transgressão militar. Em consequência, discute-se também a validade das 

disposições contidas no Decreto 4.346/2002 (Regulamento Disciplinar do Exército) 

pertinentes à aplicação das referidas penalidades. 

 

Tese firmada: O art. 47 da Lei nº 6.880/80 foi recepcionado pela Constituição Federal de 

1988, sendo válidos, por conseguinte, os incisos IV e V do art. 24 do Decreto nº 4.346/02, 

os quais não ofendem o princípio da reserva legal. 

 

Leading Case: RE 603116 

Data do julgamento de mérito: 18/08/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 11/10/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

*O Tema 703 foi divulgado no Boletim SEDIF 86, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 26/08/2024. 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tese 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370982407&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3756081
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3756081&numeroProcesso=603116&classeProcesso=RE&numeroTema=703
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15370983654&ext=.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif86
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

STJ decide sobre a eficácia do título judicial em ação coletiva e suas 

implicações (Tema 1130) 

 

Direito Processual Civil 

 

Tema 1130 – STJ 

Situação do tema: Acórdão Publicado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Definir se a eficácia do título judicial de ação coletiva 

promovida por sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da respectiva 

categoria profissional (filiados ou não) lotados ou em exercício na base territorial da 

entidade sindical autora. 

 

Tese Firmada: A eficácia do título judicial resultante de ação coletiva promovida por 

sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da categoria profissional, filiados 

ou não, com domicílio necessário (art. 76, parágrafo único, do Código Civil) na base 

territorial da entidade sindical autora e àqueles em exercício provisório ou em missão em 

outra localidade. 

 

Leading Case: REsp 1966058 / AL; REsp 1966059 / AL; REsp 1966060 / AL; REsp  

1966064 / AL; REsp 1968286 / AL; REsp 1968284 / AL 

Data do julgamento de mérito: 09/10/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 11/10/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ENUNCIADOS 

 

Consolidação dos Enunciados Jurídicos Cíveis em Vigor 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103353514
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103354156
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103354210
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103354282
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103354282
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103353462
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103354358
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1130&cod_tema_final=1130
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103354358&dt_publicacao=11/10/2024


   

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), sob a presidência do 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, e a Comissão Judiciária de Articulação dos 

Juizados Especiais (COJES), liderada pela Desembargadora Maria Helena Pinto 

Machado, informam sobre a recente consolidação dos enunciados jurídicos cíveis em 

vigor, resultantes das conclusões de diversos encontros de Juízes dos Juizados Especiais 

Cíveis e Turmas Recursais Cíveis do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Desde 1999, esses encontros vêm sendo realizados em diferentes localidades do estado, 

como Angra dos Reis e Rio de Janeiro, promovendo o diálogo entre magistrados e a 

construção de entendimentos que fortalecem a jurisprudência dos Juizados Especiais 

Cíveis. 

 

Entre os principais encontros, destacam-se: 

 

1. Angra dos Reis (1999), Conservatória (2000), e outros até 2008, com consolidação pelo 

Aviso TJ nº 23/2008; 

 

2. XI Encontro (Rio de Janeiro, 2016) – Aviso Conjunto TJ/COJES nº 15/2016; 

 

3. XII Encontro (Rio de Janeiro, 2017) – Aviso Conjunto TJ/COJES nº 14/2017; 

 

4. XIII Encontro (Rio de Janeiro, 2023) – Aviso Conjunto TJ/COJES nº 11/2023; 

 

5. XIV Encontro (Rio de Janeiro, 2024) – Aviso Conjunto TJ/COJES nº 21/2024. 

 

Clique no link abaixo e acesse a consolidação dos Enunciados Jurídicos Cíveis em vigor: 

 

ENUNCIADOS JURÍDICOS CÍVEIS  

 

Leia a notícia no site 

 

Fontes: Aviso Conjunto TJRJ/COJES 25/2024 / Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Presidente do TJRJ emite avisos sobre Decisões de Inconstitucionalidade 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/enunciados-juridicos-civeis
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402949828


   

 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJRJ emitiu os Avisos 

de nºs 350 a 355, comunicando sobre as decisões proferidas em ações de Representação 

de Inconstitucionalidade julgadas pelo Órgão Especial deste tribunal. 

 

Os referidos avisos foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico, garantindo o acesso 

às decisões tomadas. Para acessar a íntegra de todos os atos, clique no link a seguir: 

 

Leia a íntegra dos Avisos TJ nº 350 a 355/2024 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ/DJERJ 

 

STF valida lei que criou Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou a lei que criou a 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e passou a exigi-la das empresas que 

participem de licitações com órgãos públicos. A questão foi discutida nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 4716 e 4742. 

 

Instituída pela Lei 12.440/2011, a CNDT comprova a inexistência de débitos de pessoas 

físicas e jurídicas com a Justiça do Trabalho e tem validade de 180 dias. A certidão não é 

emitida enquanto não forem cumpridas obrigações decorrentes de condenações definitivas 

e de acordos judiciais ou firmados com o Ministério Público do Trabalho (MPT). 

 

Nas ações, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e a Confederação Nacional do 

Comércio (CNC) alegavam, entre outros pontos, que a norma violaria as garantias da 

ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal. 

 

Ampla defesa garantida 

 

O relator das ações, ministro Dias Toffoli, observou que a decisão judicial que serve de 

base para atestar a regularidade deve ser definitiva, ou seja, a discussão ultrapassou 

todas as fases do processo trabalhista, e nele foi garantido ao devedor direito de defesa e 

o acesso ao contraditório. 

 

Além disso, o relator explicou que o devedor só será inscrito no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas (BNDT) se, após decorridos 45 dias úteis de sua citação, não 

pagar o débito ou não apresentar garantia para sua quitação. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/representacoes-de-inconstitucionalidades-2024_10_10
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4194622


   

 

Exigência garante igualdade de condições 

 

Em relação à exigência de regularidade trabalhista para participar de licitação pública, 

Toffoli apontou que a medida foi mantida pela Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) e 

está de acordo com os princípios que devem reger as contratações públicas. Na sua 

avaliação, a exigência garante igualdade de condições a todos os concorrentes e assegura 

que a administração pública celebre contratos com empresas efetivamente capazes de 

cumprir suas obrigações. 

 

Valores sociais do trabalho 

 

Por fim, Toffoli assinalou que a proteção constitucional dos direitos dos trabalhadores 

rurais e urbanos é um dos pilares da ordem econômica brasileira, e a norma questionada 

contribui para que a quitação de débitos trabalhistas seja acelerada. “O sistema instituído a 

partir da Lei 12.440/2011 favorece a concretização de uma ordem econômica pautada nos 

valores sociais do trabalho e da dignidade da pessoa humana”, concluiu. 

 

O julgamento das ADIs 4716 e 4742 foi realizado na sessão virtual encerrada em 27/9. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

STF divulga lista de participantes de audiência sobre escolas cívico-

militares no Estado de SP 

 

Ministro Gilmar Mendes, relator da matéria, priorizou na seleção a representatividade e a 

pluralidade dos expositores. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-lei-que-criou-certidao-negativa-de-debitos-trabalhistas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-divulga-lista-de-participantes-de-audiencia-sobre-escolas-civico-militares-no-estado-de-sp/


   

 

 

STF mantém suspensa execução de emendas parlamentares de comissão 

e de relator 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal, manteve suspensa a execução de 

emendas parlamentares de comissão (RP8) e de valores remanescentes de emendas de 

relator (RP9). Em decisão proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 854, o ministro ressaltou que a execução só será viável quando os 

Poderes Legislativo e Executivo cumprirem inteiramente as determinações do Plenário do 

STF, que considerou inconstitucional a prática do chamado “orçamento secreto”. 

 

“Verifico que permanece o grave e inaceitável quadro de descumprimento da decisão do 

Plenário do STF que, em 2022, determinou a adequação das práticas orçamentárias ao 

disposto na Constituição Federal”, destacou o ministro. 

 

Mais cedo, o Tribunal realizou a segunda audiência de conciliação sobre a matéria, 

ocasião em que os Poderes Executivo e Legislativos responderam questionamentos do 

ministro Dino sobre as providências adotadas para garantir a transparência e 

rastreabilidade das emendas de comissão (RP8) e de relator (RP9). 

 

O ministro destacou que o Poder Legislativo se limitou a apontar soluções que devem ser 

definidas em um projeto de lei complementar, mas cuja tramitação ainda não foi iniciada. O 

Congresso também não indicou parlamentares que deixaram de prestar informações sobre 

os repasses. 

 

Já o Poder Executivo informou que 56% das emendas não foram identificadas e que o 

governo não consegue garantir a precisão dos dados até o Legislativo disponibilizá-los. 

 

Em sua decisão, o ministro Flávio Dino recorda que, ao declarar inconstitucional o 

chamado “orçamento secreto”, o Supremo definiu que toda alocação de recursos públicos, 

independente de sua destinação orçamentária, deve cumprir os requisitos constitucionais 

de transparência e rastreabilidade, de forma “a assegurar o controle institucional e social 

do orçamento público”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6199750
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-suspensa-execucao-de-emendas-parlamentares-de-comissao-e-de-relator/


   

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Executivo e Legislativo respondem a questões do STF sobre orçamento 

secreto 

 

Relator da ação, ministro Flávio Dino enviou 16 perguntas ao Executivo e Legislativo sobre 

transparência e rastreabilidade das emendas de comissão e de relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF ouve argumentos em ações contra Política Antimanicomial do CNJ 

 

Julgamento de mérito, com voto do relator e demais ministros, ocorrerá em data futura. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.994, de 9 de outubro de 2024 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 

(Lei das Contravenções Penais), a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 

Penal), a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), a Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para tornar o feminicídio crime autônomo, 

agravar a sua pena e a de outros crimes praticados contra a mulher por razões da 

condição do sexo feminino, bem como para estabelecer outras medidas destinadas a 

prevenir e coibir a violência praticada contra a mulher. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 10.535 de 09 de outubro de 2024 - Assegura, ao consumidor, a 

contratação de internet de banda larga fixa por pacotes diferenciados pela velocidade de 

conexão e pela limitação ao uso de dados. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/executivo-e-legislativo-respondem-questoes-do-stf-sobre-orcamento-secreto/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-ouve-argumentos-em-acoes-contra-politica-antimanicomial-do-cnj/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14994.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEL&numero=3688&ano=1941&ato=8a50zYE5kMnRkTadb
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.072%2C%20DE%2025%20DE%20JULHO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20os%20crimes%20hediondos,Federal%2C%20e%20determina%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=1E39F8CA-DB8DB-42CA-B0C6-8F4473A1D7AF1


   

 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

 

JULGADOS 

 

Décima Segunda Câmara de Direito Privado 

0012279-76.2024.8.19.0000 

 

Relatora: Desª. Nadia Maria de Souza Freijanes 

j. 02/10/2024  p. 03/10/2024 

 

Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Cessão fiduciária de direitos creditórios.  

 

Pleito de reforma da decisão agravada para afastar a essencialidade, por não ser bem de 

capital, e o bloqueio de 50% dos recebíveis em favor das agravadas, para reconhecer o 

direito do recorrente de exigir 100% do seu direito creditório para liberação do crédito. 

Quanto à competência, sustenta que deveria ser reconhecida a competência da capital do 

estado de São Paulo, onde entende que haveria a maior concentração dos negócios.  

 

Irresignação que merece parcial acolhimento. Não há que se falar em incompetência do 

juízo de origem. Isso porque, consoante o entendimento do STJ, o local do principal 

estabelecimento do devedor - o qual é o competente para deferimento da recuperação 

judicial, nos termos do art. 3º da Lei 11.101/05 - é aquele em que há o maior volume de 

negócios. Relatório apresentado pelo administrador judicial na origem que afirma que o 

principal estabelecimento das empresas é o do shopping Rio Design Leblon, devendo ser 

prestigiada a atuação e manifestação do administrador, o qual contou com a concordância 

da procuradoria de Justiça. Assim, deve ser firmada a competência do juízo a quo.  

 

Controvérsia recursal que diz respeito à incidência ou não dos efeitos do processamento 

da recuperação judicial sobre os contratos garantidos por cessão fiduciária de créditos. 

Crédito do banco agravante que não se submete aos efeitos da recuperação, nos termos 

do § 3º do art. 49 da Lei de Recuperação Judicial e Falências. Nos termos da 

jurisprudência uníssona do Eg. STJ: "os recebíveis cedidos fiduciariamente não se 

enquadram na qualificação de bem de capital, sendo que sua utilização significa o 

esvaziamento da garantia fiduciária, não sendo possível a intervenção judicial para a sua 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0012279-76.2024.8.19.0000


   

 

liberação" (AGInt no AREsp 1942555/RJ, relator min. Raul Araujo, Quarta Turma. Dje 

25/08/2023; AGInt nos EDcl no Resp 1.680.456/se, relator ministro Ricardo Villas 

BôasCueva, Terceira Turma, DJE de 3/9/2021). Parecer da douta procuradoria de Justiça 

que merece prestígio ao afirmar que "a partir da própria natureza do direito creditício sobre 

o qual recai a garantia fiduciária - bem incorpóreo e fungível -, não há como compreendê-

lo como bem de capital, utilizado materialmente no processo produtivo da empresa". 

Recebíveis cedidos fiduciariamente em garantia de cédulas de crédito bancário que, de 

fato, não se pode considerar como bem de capital. Jurisprudência desta Corte de Justiça 

que segue o mesmo entendimento.  

 

Recurso conhecido e parcialmente provido para determinar a revogação da tutela de 

urgência especificamente no que tange aos créditos fiduciários, para restabelecer a 

decisão anterior no sentido de não acolher o pedido de liberação da "trava bancária", 

permitindo que o agravante possa dar prosseguimento a ação de execução movida em 

desfavor das recuperandas, tendo em vista que os recebíveis cedidos fiduciariamente não 

se enquadram na qualificação de bem de capital, não sendo possível a sua liberação. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara Criminal 

0103093-10.2019.8.19.0001 

Relator: Des. Paulo de Tarso Neves 

j.12/09/2024  p. 07/10/2024  

 

Furto qualificado. Sentença condenatória. 

 

1º) a revelação do crime não decorreu de nenhum sistema de vigilância do 

estabelecimento comercial. Ainda que tivesse, admite-se para argumentar, a consumação 

seria possível (Súmula 567, do STJ);  

 

2º) porque idôneo e consistente, deve prevalecer o depoimento judicial das testemunhas, 

notadamente dos policiais militares, que executaram a prisão em flagrante. Existência de 

acervo probatório, robusto e cristalino, evidenciando, com grau de certeza, que o réu 

praticou o delito descrito na denúncia;  

 

3º) embora fosse empregado, o acusado não exercia função de confiança, logo, afasta-se 

a qualificadora (artigo 155, §4°, inciso II, do CP);  

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0012279-76.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0103093-10.2019.8.19.0001


   

 

4º) o réu ostenta primariedade e bons antecedentes. Desclassificando-se a conduta, a 

pena mínima do furto simples (um ano de reclusão - critério objetivo) comporta a aplicação 

do artigo 89, caput, da Lei 9.099/95.  

 

Provimento parcial do apelo (desclassificar o comportamento, enquadrando-o no tipo do 

artigo 155, caput, do CP; cassar a parte dispositiva da sentença - artigo 383, §1º, do CPP; 

determinar o retorno dos autos à primeira instância, possibilitando, destarte, a proposta de 

suspensão condicional do processo). 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Uso de casa construída pelo comprador não justifica taxa de fruição após 

rescisão da venda de imóvel 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o desfazimento da 

venda de um terreno vazio, ainda que o comprador nele tenha levantado uma obra, não dá 

direito ao vendedor de exigir a taxa de fruição. 

 

Na origem do caso, foi firmado contrato de promessa de compra e venda de um lote não 

edificado e, em seguida, as compradoras construíram uma casa no local. Devido ao não 

pagamento das parcelas combinadas, a incorporadora que vendeu o lote ajuizou ação de 

rescisão contratual cumulada com reintegração de posse e perdas e danos pelo uso do 

imóvel. Em reconvenção, as compradoras pediram indenização pelas benfeitorias 

realizadas no terreno. 

 

A sentença condenou a incorporadora a restituir parte do valor pago, bem como a 

indenizar as benfeitorias. E também condenou as rés a pagar indenização pelo uso do 

imóvel, além das despesas relativas à sua regularização. O tribunal de segunda instância 

manteve a condenação das compradoras, alterando apenas a data de início da incidência 

da taxa de fruição. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049D31612AF873EBE2446196B6612F77C5C5174A622D34&USER=


   

 

No recurso dirigido ao STJ, as compradoras sustentaram que a residência não estava 

incluída no patrimônio da incorporadora no momento da venda, não sendo aceitável que 

ela se beneficie de um acréscimo patrimonial a que não deu causa. 

 

Compradoras arcaram com os custos da construção 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que não houve proveito indevido por parte das 

compradoras, pois elas arcaram com as despesas da edificação, nem empobrecimento da 

empresa vendedora, que retomará o terreno com as benfeitorias já realizadas, após justa 

indenização, conforme o artigo 1.219 do Código Civil (CC). 

 

A ministra ressaltou o entendimento do STJ de que é indevida a taxa de fruição – ou de 

ocupação – após o desfazimento de promessa de compra e venda de lote não edificado, já 

que a resolução do conflito não promoveu enriquecimento ou empobrecimento das partes. 

 

Embora o ordenamento jurídico contemple o pagamento de indenização pela ocupação do 

imóvel enquanto ele estiver na posse do comprador (artigo 884 do CC), a relatora 

assinalou que, no caso em julgamento, no ato da assinatura do contrato, não havia 

nenhuma edificação que pudesse ser usufruída pelas compradoras. 

 

Construção da casa não teve finalidade lucrativa 

 

Nancy Andrighi acrescentou que o lote negociado era em um condomínio residencial e a 

obra feita pelas compradoras foi uma casa para que elas próprias morassem. Conforme 

explicou, a construção não teve finalidade lucrativa nem extrapolou os limites negociados.  

 

"A posterior edificação de imóvel não afasta a jurisprudência uníssona desta corte no 

sentido de ser indevida a taxa de fruição após o desfazimento de promessa de compra e 

venda de lote não edificado", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após o prazo de entrega, retificação no IR deve seguir modalidade usada 

para transmitir declaração 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que, 

após o fim do prazo para a entrega da Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Física (DIRPF), eventuais retificações devem ser feitas utilizando a mesma modalidade 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/11102024-Uso-de-casa-construida-pelo-comprador-nao-justifica-taxa-de-fruicao-apos-rescisao-da-venda-de-imovel.aspx


   

 

escolhida originalmente, mantendo o modelo de formulário (completo ou simplificado) 

usado na transmissão do documento para a Receita Federal. 

 

O caso analisado pelo colegiado teve origem em mandado de segurança impetrado por 

um contribuinte que solicitou à Receita a retificação de suas declarações referentes aos 

exercícios de 2005 a 2008. Ele alegou que desconhecia a obrigatoriedade de declarar os 

bens que possuía no exterior e que, ao tentar corrigir a declaração, o sistema não permitiu 

a alteração da modalidade simplificada para a completa. 

 

A sentença que concedeu o mandado de segurança foi mantida pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3), sob o fundamento de que o artigo 147, parágrafo 1º, do 

Código Tributário Nacional (CTN) admite a retificação por iniciativa do contribuinte, ainda 

que com a finalidade de reduzir ou excluir tributo, desde que o erro seja comprovado e a 

retificação ocorra antes de ser feita a notificação de lançamento. 

 

Além disso, para o tribunal, uma vez que era concedida ao contribuinte a possibilidade de 

escolher entre a declaração simplificada e a completa, não haveria motivo para impedir 

correções posteriores, especialmente quando resultassem em tributo a recolher em valor 

inferior ao inicialmente apurado. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, a Fazenda Nacional alegou que a escolha exercida 

pelo contribuinte na declaração de rendimentos, seja ela simplificada ou completa, não 

pode ser alterada mediante declaração retificadora apresentada fora do prazo previsto 

para a entrega da DIRPF, por não configurar erro apto a autorizar a retificação. 

 

Retificação no IR não envolve troca de modelo de declaração 

 

O relator do recuso, ministro Afrânio Vilela, destacou que, conforme o artigo 147, parágrafo 

1º, do CTN, a retificação da declaração pelo próprio declarante, visando reduzir ou excluir 

tributo, só é permitida com a devida comprovação do erro que a fundamenta. 

 

O ministro esclareceu que o erro passível de retificação não se refere à troca de 

modalidade de declaração, mas sim a aspectos como a identificação do sujeito passivo, a 

alíquota aplicável, os documentos relativos ao pagamento ou o cálculo do montante 

devido. 

 

Ao citar precedentes, o ministro apontou que, de acordo com o artigo 18 da Medida 

Provisória 2.189-49/2001 e outros dispositivos legais, a retificação deve seguir a mesma 



   

 

modalidade da declaração original, não sendo permitida a retificação com o objetivo de 

trocar a forma de tributação escolhida após o prazo final do envio. 

 

''Desse modo, após o transcurso do prazo previsto para a entrega da DIRPF, a retificação 

dos equívocos deve ocorrer dentro da modalidade escolhida, mantido o modelo de 

formulário utilizado (completo ou simplificado) no momento da transmissão da declaração'', 

concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta usucapião de imóvel de sociedade de economia 

mista com destinação pública 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, rejeitou o 

pedido de reconhecimento de usucapião de um imóvel de propriedade da Companhia de 

Saneamento Ambiental do Distrito Federal (Caesb). Para o colegiado, como o imóvel 

pertence à sociedade de economia mista e tem destinação pública, não seria possível a 

usucapião. 

 

No julgamento, o colegiado considerou viável, em ação de usucapião, proteger a posse da 

empresa estatal sobre o bem público ocupado irregularmente. Assim, manteve a decisão 

judicial que, no mesmo processo, acolheu o pedido da Caesb para a reintegração de 

posse. 

 

Os autores da ação de usucapião extraordinária ajuizada contra a Caesb argumentaram 

que ocupam uma área de mais de sete mil metros quadrados há mais de 15 anos, o que 

seria suficiente para o reconhecimento da aquisição da propriedade pelo decurso do 

tempo. 

 

Instâncias ordinárias rejeitaram o pedido de usucapião 

 

Em primeiro e segundo graus, a ação foi julgada improcedente. Segundo o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), não seria possível reconhecer o 

exercício de posse pelos autores, mas a mera detenção. O TJDFT também entendeu que, 

constatado o domínio público sobre o imóvel indevidamente ocupado, deveria ser 

determinada a sua desocupação, conforme pedido apresentado pela Caesb na 

contestação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10102024-Apos-o-prazo-de-entrega--retificacao-no-IR-deve-seguir-modalidade-usada-para-transmitir-declaracao.aspx


   

 

Por meio de recurso especial, os ocupantes do imóvel alegaram que, sendo a Caesb uma 

sociedade de economia mista submetida ao regime de direito privado, nada impediria o 

reconhecimento da usucapião. Eles também questionaram a possibilidade do pedido de 

reintegração de posse no mesmo processo. 

 

Usucapião é inviável quando demonstrada efetiva ou potencial destinação pública 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que o artigo 1.238 do Código Civil disciplina a 

usucapião extraordinária, cujo reconhecimento exige a posse do imóvel pelo prazo mínimo 

de 15 anos, sem interrupção nem oposição, independentemente de título e boa-fé. Nos 

termos do parágrafo único do mesmo dispositivo, o prazo pode ser reduzido para dez anos 

caso o possuidor more habitualmente no local ou tenha feito obras ou serviços de caráter 

produtivo no imóvel. 

 

Por outro lado, a relatora destacou que, conforme previsto no artigo 102 do Código Civil, 

os bens públicos não estão sujeitos à usucapião. 

 

Nesse contexto, Nancy Andrighi citou jurisprudência do STJ (REsp 1.719.589) no sentido 

de que os bens de sociedade de economia mista sujeitos a destinação pública podem ser 

considerados bens públicos e, portanto, insuscetíveis de usucapião. O fato de o imóvel 

estar momentaneamente vazio ou desocupado não afasta a caracterização da destinação 

pública. Essa característica tem recebido uma interpretação abrangente pela corte, de 

modo a significar a utilização efetiva ou potencial do bem para serviços e políticas públicas 

(REsp 1.874.632). 

 

Área é destinada ao abastecimento de água para a população do DF 

 

No caso dos autos, a ministra lembrou que, além de pertencer à Caesb e estar localizado 

em área de proteção ambiental, o imóvel se destina à prestação do serviço público de 

abastecimento de água potável para a população do DF, havendo, inclusive, um 

reservatório de água na área discutida na ação. 

 

"Tais premissas, portanto, acarretam a impossibilidade de reconhecimento da usucapião, 

bem como a necessidade de se conferir proteção possessória à Caesb, que, atualmente, 

encontra-se impossibilitada de utilizar integralmente o imóvel em favor do interesse 

público, diante da ocupação ilícita por parte dos recorrentes", completou a ministra. 

 



   

 

Sobre a reintegração de posse no âmbito da ação de usucapião, Nancy Andrighi lembrou 

que a parte autora formulou pedido expresso de manutenção da posse do imóvel. Para se 

contrapor a esse pedido, apontou, a Caesb, em contestação, pugnou expressamente pela 

desocupação da área, com a reintegração de posse do imóvel. 

 

"Portanto, ao invocar debate sobre a posse do bem na petição inicial, a própria parte 

autora atraiu a possibilidade de que a parte ré formulasse pedido de proteção de sua 

posse em sede de contestação, em conformidade com os artigos 556 e 561 do Código de 

Processo Civil", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Na Bahia, casal tem direito à licença-maternidade garantido para cada 

mãe 

 

Serviços notariais não podem criar banco de dados pessoais paralelo 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10102024-Terceira-Turma-afasta-usucapiao-de-imovel-de-sociedade-de-economia-mista-com-destinacao-publica.aspx
https://www.cnj.jus.br/casal-tem-direito-a-licenca-maternidade-garantido-para-cada-mae/
https://www.cnj.jus.br/casal-tem-direito-a-licenca-maternidade-garantido-para-cada-mae/
https://www.cnj.jus.br/servicos-notariais-nao-podem-criar-banco-de-dados-pessoais-paralelo/
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